
 

 

 

 

 

 

 

ESTADO E CLASSES SOCIAIS NA 

AGRICULTURA BRASILEIRA 

 

Bernardo Sorj 
 

 

 

 

 



 ii 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
�
�
�
��������	
���
��������������
�	
�������
����	�����
���
������������������������	���
����������
�������
�
����
����� �����! 
 
���"�
!#��$�%&&'(�������������)�
���"�
!#��$�%&&'���������
�
�����	
��*�����������	���
����������
�������
�
��
+������,	�
�����
�
�*�-..'�
�
�
�
�
�
/��#�������������������	
���
������������������0
������������
�
����������	�������
����������
���
�������
���� ������
�	� ���� �� ����
��
�� ����
��� ���� �����
��1�
��� ���� �
��
���� ������
��� +� ���	
���
�� ��� ������� ��	��
�����������������0
�������������2�
����
��������
�	�������
��������������
!���������	
���
�(����
�������
������������(���)�������#��
����
�
�
�
3��/�.4'�'5�..66%�%'�-�
�
�
�
�
�
�
�
�
����������	���
����������
�������
�
��
�������������	���
����!����
7����
�����������
��)1(�88&9-%&5�
3���������7
�����:���
�����7:�
���*�%%;-&�&&&������
	�
�������*�� ��<���������	���
����!����
�

 



 2 

ÍNDICE 

 

Prefácio à Primeira Edição 04 

Introdução 05 

1. Crise Estrutural e Reorganização Agrária 08 

1.1 A dinâmica do desenvolvimento agrícola 08 

1.2 A integração das classes rurais no Estado e na economia  13 

A integração política 13 

A integração econômica 15 

1.3 Crise e direção da mudança 19 

2. O Complexo Agroindustrial 20 

2.1 A produção de maquinaria e insumos agrícolas 25 

2.2 O processamento de alimentos 31 

2.3 A integração da produção agrícola e os processos de comercialização 33 

As empresas agroindustriais integradas 36 

Semi-integração da pequena produção agrícola 38 

A pequena produção capitalizada autônoma e a agroindústria  39 

Produção agropecuária e a agroindústria: baixa capitalização 44 

2.4 Integração e diversidade 50 

2.5 Estado, agroindústria e agricultura 51 

3. O Novo Padrão de Desenvolvimento Agrícola: Caráter da Intervenção Estatal 53 

3.1 A estrutura do Estado 54 

A integração/repressão das classes dominadas 57 

A representação corporativa das classes dominantes na agricultura 61 

3.2 As políticas públicas para o setor agrário 62 

A política de exportações 63 

As políticas para o mercado interno  65 

As políticas para o conjunto do setor agropecuário 68 

3.3 As políticas de incentivo à agroindústria 72 

3.4 As políticas regionais  77 

O caso do Nordeste  77 

Amazônia: colonização na era do capital monopolista 87 

3.5 O sentido das políticas para a agricultura 94 



 3 

4. As Transformações na Estrutura de Classes e a Estrutura Fundiária   96 

4.1 A nova estrutura de classes 101 

4.2 Relações de produção e perfis regionais 109 

4.3 A estrutura fundiária 113 

A renda da terra 117 

5. Conclusões 119 

Posfácio 122 

Bibliografia Citada 132 

          

            

 

 

 



 4 

PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO 

 

Se a teoria social luta constantemente para ser contemporânea com um mundo em constante 

mutação, o estudo das relações sociais na agricultura tem-se mostrado um dos mais permeados 

pelos fantasmas do passado. Nele se resguardaram tanto os defensores de uma visão unilinear da 

história como os não menos abstratos visionários de uma homogeneização total do mundo rural sob 

a égide do modo de produção capitalista. 

A partir da última década, contando com importantes análises pioneiras, entre as quais ressalta 

a obra de Caio Prado Júnior, surgiu um grande número de trabalhos que procuraram renovar a 

compreensão da realidade agrária brasileira. Em parte como reação à tendência até então dominante 

de valorizar a permanência das velhas estruturas sociais no campo, e em parte por causa do refluxo 

e repressão aos movimentos de massas no campo, esses estudos geralmente desconhecem certos 

problemas específicos colocados pelas relações sociais na agricultura assim como as novas con-

tradições e dinâmica que lhe são próprias. 

As três áreas que nos parecem particularmente deficientes em boa parte dos trabalhos atuais 

sobre sociologia rural são: a) a afirmação unilateral da complementariedade entre a estrutura agrária 

vigente e os processos de acumulação de capital, desconsiderando as contradições existentes entre 

eles expressas nos esforços permanentes de reestruturação agrária orientadas pelo Estado antes e 

depois de 19664 (reestruturação agrária que não foi realizada nos moldes "clássicos" de reforma 

agrária mas nem por isso menos real); b) a extrema simplificação na análise da estrutura de classes 

na agricultura, particularmente a ênfase unilateral nos processos de proletarização e a pouca ou 

nenhuma consideração nas formas mais complexas de relacionamento entre o complexo 

agroindustrial e os produtores agrícolas; c) como conseqüência do ponto anterior pouco se avançou 

em termos de uma caracterização mais concreta dos interesses e contradições que emergem da atual 

estrutura de classes na agricultura. 
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INTRODUÇÃO 

 

Na formação da agricultura brasileira contemporânea no século XX é possível distinguir dois 

cortes fundamentais nas condições sociais e mecanismos de geração e apropriação de excedentes 

agrícolas, e do lugar destes no processo de acumulação de capital. 

Em ambas as fases, a particular constelação de relações de forças entre as classes e as formas 

de estruturação e atuação do Estado serão decisivas para a determinação desses processos. 

Um primeiro corte pode ser localizado em fins da década de 1920, quando parte importante da 

produção agrícola mercantil passa a se orientar para o mercado interno, no começo como simples 

expressão da crise do setor exportador e logo depois como expressão da expansão e demanda do 

setor urbano-industrial. Ao nível da produção agrícola, esse processo determinará uma crescente 

monetarização, mercantilização e especialização da pequena produção e do latifúndio tradicional 

orientados para o mercado interno, aumentando a oferta de excedentes, fundamentalmente através 

da expansão horizontal, isto é, do aumento das áreas cultivadas e sem maiores modificações - na 

maioria dos casos - nos instrumentos de produção utilizados. 

O segundo corte, que constitui o foco deste trabalho, afirma-se em meados da década de 1960 

e caracteriza-se por uma redefinição das relações entre a agricultura e a indústria a partir do 

desenvolvimento do complexo agroindustrial. A agricultura passa a se reestruturar a partir de sua 

inclusão imediata no circuito de produção industrial, seja como consumidora de insumos e 

maquinarias, seja como produtora de matéria-prima para a sua transformação industrial. Embora se 

mantenha a transferência de excedentes do setor agrícola, essa transferência é realizada 

principalmente pela ação do complexo agroindustrial, que passa a comandar os processos de 

produção na agricultura. 

O complexo agroindustrial se transforma num dos elementos centrais no processo de 

acumulação de capital na medida em que permite: 

A) a expansão da produção agrícola, tanto para o mercado interno quanto para o externo, que 

incrementa a massa de sobre trabalho gerada na agricultura; 

 B) gerar um novo campo de valorização do capital, de insumos e produtos industriais ligados 

à agricultura; 

C) o incremento de divisas necessárias para a expansão do atual modelo econômico, além de 

economizá-las através do suprimento das necessidades do mercado interno. 

A agroindústria determina uma transformação qualitativa nas condições de geração e 

apropriação de sobretrabalho, seja do pequeno produtor, seja do trabalhador assalariado. A 

agroindústria passa a comandar a produção colocando-se como condição básica de geração de 

novos excedentes, transformando a agricultura no campo de realização da mais-valia gerada no 
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setor de insumos e máquinas agrícolas e no fornecedor da matéria-prima para a indústria de 

transformação agroalimentar. 

Seja no caso da produção agrícola, tanto para a exportação quanto para o atendimento do 

mercado interno, da pequena ou da grande propriedade, o crescimento da agricultura passa a 

depender da existência da indústria de insumos e maquinaria agrícola e dos processos de elaboração 

industrial, modificando dessa forma o lugar e importância das diferentes classes na produção 

agrícola. As formas tradicionais de exploração da força de trabalho rural dão lugar a novas formas 

de produção, onde a revolução tecnológica e a mais-valia relativa e a capacidade de capitalização da 

pequena produção se transforma no centro de reestruturação das relações de produção. 

O processo de penetração crescente do capital na base do processo produtivo agrícola 

determina uma transformação e diferenciação constante das características dos diferentes tipos de 

empresas agrícolas. Grande parte dos latifúndios se transformam em modernas empresas 

capitalistas, diferenciando-se cada vez mais dos antigos latifúndios tradicionais assentados na 

exploração da renda do pequeno produtor. A pequena produção por sua vez ou é marginalizada ou 

se integra ao complexo agroindustrial, gerando uma camada de pequenos produtores capitalizados. 

Assim, nas últimas duas décadas, o processo de transformação das relações de produção na 

agricultura brasileira, sem alterar a estrutura fundiária, tem-se dado na direção de: a) depurar as 

relações de produção capitalistas nas grandes empresas agrícolas; b) fortalecer um importante setor 

de produtores familiares capitalizados; c) gerar uma massa de pequenos produtores pauperizados 

que ficam crescentemente marginalizados, pela sua baixa produtividade, dos grandes circuitos 

produtivos. Trata-se de um processo ainda fluido, onde os processos de diferenciação não estão 

totalmente definidos. Ainda assim pode-se assinalar que a predominância desses setores se dá de 

forma desigual nas diferentes regiões do país (sendo, por exemplo, predominante o terceiro setor no 

Norte e  Nordeste tanto quanto seriam os dois primeiros no Centro-Sul). 

A empresa capitalista, a produção familiar capitalizada e a produção familiar marginalizada 

são geradas no próprio movimento de expansão capitalista. Isso porque os processos de 

reestruturação das relações sociais pela expansão do capitalismo na agricultura se dá historicamente 

em duas direções combinadas. Uma que é a diferenciação social clássica  (“diferenciação vertical”), 

determinante do ponto de vista das tendências históricas do modo de produção capitalista, porém 

não necessariamente dominante em prazos históricos longos, caracteriza-se pela proletarização da 

maioria dos pequenos produtores e eventual aburguesamento de uma pequena camada destes. A 

segunda ("diferenciação horizontal"), explicada historicamente por fatores políticos, econômicos e 

tecnológicos sobre os quais ainda se dá um amplo debate, determina a modernização tecnol6gica 

crescente de uma camada de produtores familiares, sem, porém, levar a uma utilização maior de 

trabalho assalariado no estabelecimento, ao mesmo tempo em que outro setor de pequenos 
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produtores se pauperiza e se marginaliza economicamente. 

Este trabalho orienta-se, então, na tentativa de realizar uma primeira caracterização dessas 

transformações ao nível da estrutura de classes e do papel desempenhado pelo Estado. 

A ênfase na análise do complexo agroindustrial nos permitiu caracterizar as determinações que 

caracterizam a "penetração do capital" na agricultura, mostrando a existência de uma fração de 

capital ligado à modernização agrícola que determinará a existência de interesses industriais espe-

cíficos na orientação e na forma que assumirá esta modernização. Isto é, a "modernização" não tem 

uma forma universal, dependendo dos padrões de acumulação e as estruturas sociais pré-existentes.  

Por sua vez, ao nível da análise das relações sociais na agricultura, permite mostrar a diversidade de 

situações das formas de produção no campo já não somente em termos das relações sociais 

predominantes no interior da empresa, como também em relação ao tipo de integração com o capital 

industrial e comercial. 

É importante assinalar que nosso estudo focaliza um primeiro ciclo histórico de expansão 

agroindustrial, caracterizado por estar ligado especialmente a produtos de exportação. Na 

atualidade, abre-se um novo ciclo de expansão agroindustrial na direção de produtos alimentícios e 

matérias-primas para o mercado interno. 

A primeira parte será dedicada à análise da crise política e econômica que dará lugar ao 

processo de reorganização da estrutura agrícola a partir do desenvolvimento da agroindústria. 

Na segunda parte estudaremos o novo bloco no poder e a estratégia de acumulação em que se 

apóia em relação às políticas desenvolvidas para viabilizar a transformação do padrão de 

desenvolvimento agrícola. 

 Na terceira parte será analisada a estrutura do complexo agroindustrial e as diferentes formas 

de inserção da produção agrícola.  

Na quarta parte procuraremos realizar um esforço de síntese no sentido de caracterizar as 

tendências fundamentais que atuam na conformação da nova estrutura de classes na agricultura. 
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CAPÍTULO 1 

CRISE ESTRUTURAL E REORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 

 

1.1 A dinâmica do desenvolvimento agrícola1 

 

No período que se inicia na década de 1930, de transferência do eixo de acumulação do setor 

agrícola exportador para o setor industrial, a produção agropecuária continua a expandir-se, embora 

a um ritmo menor que a industrial, porém suficiente tanto para suprir as necessidades do crescente 

mercado interno como para gerar as divisas necessárias para sustentar as importações de insumos e 

maquinarias necessárias ao processo de industrialização por substituição de importações.2 Embora 

ela tenha conseguido absorver parte importante do crescimento demográfico do setor a agricultura 

foi uma  fonte de força de trabalho para o setor urbano-industrial, tendo sua população relativa-

mente decrescido em relação à população urbana,. Este desenvolvimento por sua vez se deu sem 

modificações básicas da estrutura fundiária ou nas relações de produção. 

A expansão da produção agrícola - para o mercado interno e parcialmente para o externo – 

deve-se em boa medida ao aumento do excedente comercializado pelos pequenos produtores de 

subsistência, e a expansão da fronteira agrícola a partir da ocupação de novas áreas. A expansão da 

fronteira envolveu um duplo processo de mercantilização do excedente agrícola gerado pela 

pequena produção de posseiros devido à ação do capital comercial, assim como a própria expansão 

física da fronteira. Na verdade, esse permanente movimento de abertura de novas áreas pelos 

posseiros é que determina a chegada de capital mercantil, que então se apropria de grande parte do 

excedente gerado.3 O trabalho do posseiro por sua vez gera as condições de ocupação de novas 

                                                 
1 A história social agrária do Brasil ainda está por ser escrita. Não ambicionamos, portanto, apresentar mais do que 
certos problemas políticos, econômicos e os antecedentes imediatos do período pré-1960. 
2 Tabela 1.1 
Índices de produto real: taxas médias anuais de crescimento,  por setores e por períodos - Brasil - 1947-50/1967-70 
 
  Agricultura Produtos   

  Prod. Anim. extrativos Indústria Produto 

Períodos Total Lavoura e derivo vegetais total 

real 

geral 

1947-50 4.3 4,4 6.2 - 0,7 11,0 6,8 
1951-54 4.5 3,0 9,4 2,1 7,2 6,8 
1955-58 4.2 5,6 1,5 5,5 9.9 6,5 
1959-62 5.8 5,7 4,9 10,4 10.0 7,7 
1963-66 3.2 3.0 4,7 2,5 3,1 3,1 
1967-70 4,7 5.1 2,3 1,1 10.1 8,2 
Fonte: Paiva et al., 1973, p. 28.     
 
3 Nas condições da pequena produção tradicional, o capital mercantil é o centro do processo de apropriação de sobre 
trabalho e de dinamização da produção de excedentes. A ação do capital mercantil integra a pequena produção dentro 
do circuito mercantil sem chegar a transformar as condições de produção desta. Pelo contrário, sua efetividade é 
produto do atraso dessa produção, atraso que é reproduzido pela apropriação de excedentes que inibe as possibilidades 
de uma reprodução ampliada.  
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terras pelo latifúndio tradicional, orientado geralmente para a pecuária, que se apropria das suas 

terras seja pelo uso da violência, a ocupação ilegal  ou pela compra da propriedade. A partir do 

rápido esgotamento dos solos pelas formas tradicionais de cultivo nas condições de produção 

efetuadas pelos posseiros e o cercamento pelo latifúndio, cria-se um círculo vicioso de produção 

itinerante que tem na vanguarda o posseiro e na retaguarda a pecuária extensiva. 

Embora a composição dos principais produtos agrícolas não tenha sofrido modificações 

importantes no período de 1930 a 1964, houve uma reorganização do espaço produtivo, através da 

maior especialização regional em determinados tipos de produtos e da reorganização da divisão 

social do trabalho na agricultura a nível nacional.4 Desse modo surgem Estados com uma crescente 

especialização na produção de alimentos para o mercado interno - como o Rio Grande do Sul, 

Paraná e posteriormente Goiás, Maranhão e Mato Grosso - numa situação altamente dinâmica que 

acompanha o processo de expansão e consolidação de regiões de fronteira e o desenvolvimento 

capitalista de regiões produtoras tradicionais.5 

Nos anos 1930, a fonte fundamental de crescimento da produção para o mercado interno 

relaciona-se, aparentemente, com o declínio da produção do café, levando à ocupação das áreas de 

menor renda diferencial por pequenos produtores orientados para o mercado interno. 

 

O processo de reorganização do espaço econômico em tomo dos novos centros de expansão 

agrícola determinou, especialmente a partir de 1930, importantes movimentos migratórios não só no 

sentido rural urbano, mas também intra-rurais. O movimento migratório mais importante deu-se na 

direção do Nordeste e Minas Gerais para o Centro-Sul, particularmente São Paulo e Paraná (Balan, 

1974). A partir dos anos 1940 e particularmente na década de 1950, o maior impulso da expansão 

da produção agrícola são os Estados de fronteira, particularmente o Paraná, que, na década de 1950, 

será responsável por 20% do total das novas terras cultivadas e pela absorção de 23% da nova 

população rural. A expansão da fronteira passa a ser um dos fatores centrais na realocação da 

população rural, tendo o Paraná, na década de 1950, recebido 1.350 mil emigrantes, Goiás 542 mil e 

                                                 
4 A rede rodoviária federal passa, de 1952 a 1960, de 12.300km para 32.400km. A expansão da rede rodoviária, embora 
favoreça particularmente a região Centro-Sul, permite integrar o Nordeste na divisão nacional do trabalho de produtos 
agrícolas, possibilitando, em geral, um maior intercâmbio inter-regional. 
5 Uma excelente análise das características da expansão da fronteira agrícola pode ser encontrada em Borges, 1977. 
 



 10 

Mato Grosso 257 mil (Nicholls, 1970). 6 

A expansão da fronteira acompanha, em termos gerais, a dinâmica do conjunto da economia, 

que, através da liberação da força de trabalho, da criação de infra-estrutura e da geração de 

mercados, viabilizam as condições de ocupação de novas terras e os termos de sua integração no 

conjunto da economia. A nova divisão de trabalho ao nível da agricultura se orienta na direção da 

produção de arroz e feijão nas regiões de fronteira e do Nordeste, enquanto a região Centro-Sul 

passa a produzir cada vez mais produtos de exportação ou produtos para o mercado interno que 

exigem maior capitalização ou proximidade do mercado. 

A análise dos níveis de produtividade permite caracterizar melhor o padrão de expansão da 

produção agrícola nas últimas décadas. No período que vai de 1948-50 a 1967-69, o aumento da 

produção agrícola no Brasil se deveu fundamentalmente à expansão da área (91,9%), sendo que os 

aumentos nos rendimentos ocupam um lugar secundário (20,26%). No Sul7 o aumento devido ao 

rendimento por hectare é muito maior (39,9%), particularmente no Estado de São Paulo, onde 93% 

do aumento da produção foi é devido aos ganhos de produtividade (Paiva et al., 1973, p. 63). Por-

tanto, o crescimento da produção agrícola no seu conjunto não implica modificações importantes ao 

nível das forças produtivas, com a exceção de São Paulo e algumas regiões dos Estados sulinos, 

embora tenha havido modificações ao nível das relações de produção e distribuição com a intensifi-

cação dos circuitos de comercialização.8 

A existência de terras que podem ser integradas com uma alta renda diferencial I limita a 

expansão da renda diferencial II9 até o momento em que o preço de integrar novas terras na 

produção seja maior que investir nas velhas (Marx, 1973, Cap. XL). Se considerarmos que, durante 

todo esse período, se deu a integração de terras férteis com uma redução constante dos gastos de 

transporte, determinado pela modernização do transporte rodoviário, tem que a fronteira teve 

condições de se expandir concorrendo com êxito com as terras já em produção. 10 Ao mesmo tempo 

em que a fronteira foi uma permanente fonte de expansão econômica, ela desempenhou também um 

papel importante ao nível político, na medida em que permitiu canalizar os excedentes 

populacionais, que, permanecendo nas suas regiões de origem, poderiam ter determinado o 

agravamento das tensões sociais. 

                                                 
6 A criação de Brasíia (e particularmente a rodovia Belém-Brasl1ia) dará um novo impulso à expansão da fronteira, já 
que, no Paraná, se estavam esgotando as novas terras. 
7 Os Estados do Sul incluem: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
8 A modernização da agricultura paulista foi relativamente precoce e, a partir de 1930, desenvolve-se rapidamente uma 
agricultura intensiva de produtos alimentícios, geralmente em terras anteriormente dedicadas à produção cafeeira que 
entram em crise com a recessão das exportações. No mesmo período, desenvolve-se a produção de algodão e cana-de-
açúcar em empresas altamente capitalizadas e com o apoio de uma infra-estrutura de pesquisa promovida pelo Estado. 
9 A renda diferencial I é devido as condições naturais de fertilidade e localização geográfica, ao passo que a renda 
diferencial II é gerada por inversão de capitais. 
10 A criação de infra-estrutura leva à incorporação de terras com maior fertilidade natural, o que permite quebrar as 
tendências altistas dos preços agrícolas que se apresenta no caso clássico do aumento da população urbana. 
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A expansão da agricultura brasileira no período de 1930 a 1960 poderia ser caracterizada como 

uma expansão horizontal, uma vez que os aumentos de produtividade se referem somente a certos 

produtos dentro de certas regiões, principalmente no Estado de São Paulo. A expansão horizontal se 

deu simultaneamente através de um processo de expansão da fronteira interna, de redivisão de 

propriedades e intensificação da produção nos grandes latifúndios. A expansão da fronteira foi 

possibilitada inicialmente pela criação da infra-estrutura de transportes e posteriormente pela expan-

são da frota de caminhões - com a criação da indústria nacional automotriz - que permitiu uma 

penetração crescente do capital comercial e a canalização dos excedentes agrícolas para os centros 

urbanos.11 

A expansão da agricultura brasileira nas últimas décadas teve como base a manutenção de uma 

estrutura de distribuição fundiária altamente concentrada e polarizada, onde um grupo pequeno de 

propriedades controla a maioria da terra e uma grande parte dos estabelecimentos, como mostra a 

Tabela 1.3. 

 

Embora ao nível de distribuição da posse da terra exista uma clara continuidade, nas últimas 

décadas, no interior da estrutura fundiária encontramos importantes modificações. Em primeiro 

lugar, o número de estabelecimentos quintuplicou no período de 1920 a 1970, enquanto a área total 

                                                 
11 As transformações sofridas no Nordeste a partir da expansão das rodovias e o papel dos caminhões foram analisados 
por Forman, 1975. 
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não chega a duplicar, determinando uma diminuição permanente - com exceção da década de 1940 - 

do tamanho médio das propriedades e da proporção entre área total e população agrícola, que 

triplica no período. Esse crescimento da área não se deu de forma equilibrada em todo o Brasil; foi 

particularmente importante nos Estados de fronteira - especialmente Paraná, Goiás, Mato Grosso e 

Maranhão. 

O padrão de expansão agrícola brasileira conjuga de forma original a expansão da pequena 

produção, e, portanto um caminho distributivo, que permanentemente é quebrado pelo latifúndio 

que volta a afirmar um caminho concentracionista de organização fundiária. Trata-se então de um 

processo altamente dinâmico, no qual a pequena propriedade consegue incrementar a área ocupada, 

aí se consolidando em muitos casos, sem chegar porém, em geral, a eliminar o latifúndio. 

A permanência da grande propriedade não deve por sua vez ocultar os processos de crise e 

reorganização que esta tem sofrido no decorrer do século. Fundamentalmente podemos mencionar 

dois processos básicos: 

1. A crise nas grandes plantações de produtos de exportação, cujos níveis de rentabilidade estavam 

determinados pela apropriação de uma renda diferencial a nível mundial, em virtude da diminuição 

de preços no mercado internacional. Essas crises determinaram processos diferentes em contextos 

regionais específicos. Assim, no Nordeste, a crise da produção açucareira determinou a manutenção 

da unidade básica da propriedade com uma descentralização da produção em termos da distribuição 

de glebas de terra a pequenos proprietários regida por relações de produção não capitalistas. No 

Centro-Sul, a crise em tomo da produção de café determinou processos de venda de lotes para 

pequenos proprietários orientados para o mercado interno. 

2. A crise nos latifúndios tradicionais de produção para o mercado interno assentados em relações 

de produção não capitalista. Essa crise exprime a incapacidade de expandir a produção de 

excedentes comercializados e de realizar dessa forma a renda potencial mercantil da terra. Nessas 

condições temos, segundo a região, processos de modernização e transformação em empresas 

agrícolas ou a pecuarização, que permite eliminar em grande medida os gastos com a força de 

trabalho e obter maior controle sobre a produção e sua mercantilização.12 

Em ambos os casos a fragilidade do movimento camponês será sem dúvida um dos fatores 

centrais, que permitirá orientar a reorganização das grandes propriedades na direção de seus 

interesses. Somente na década de 1950 surgirá o primeiro grande movimento social rural, em torno 

das plantações nordestinas, integrado aos movimentos políticos nacionais, as chamadas Ligas 

Camponesas. 

                                                 
12 A pecuarização apresenta-se geralmente em áreas de menor renda diferencial e absenteísmo do proprietário 
minimizando os problemas de administração do estabelecimento. 
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1.2 A integração das classes rurais no Estado e na economia 

 

Desde fins do século passado havia-se formado no Brasil um Estado protocapitalista, que 

assegurava através de sua estrutura político-jurídica a livre circulação de mercadorias e a 

reprodução do trabalho livre, embora suas classes dominantes se fundassem ainda em formas de 

exploração centradas no trabalho assalariado combinado com formas de remuneração não 

monetárias, ou diretamente na apropriação do sobretrabalho do produtor rural  através de diferentes 

formas de renda não capitalista. 

A partir dos níveis de acumulação gerados pela indústria do Centro-Sul, particularmente a 

paulista, desencadeia-se um processo de unificação econômica do conjunto do país, através da 

capacidade de reorganização da divisão social do trabalho que a indústria passa a impor ao espaço 

nacional. Dessa forma, processa-se uma integração político-econômica das diferentes regiões do 

país, que se afirmará a partir dos fins da década de 1930, quando se impõe um padrão de 

acumulação centrado na indústria para o mercado interno. 

A situação que se configura a partir de 1930 é o deslocamento dos grandes proprietários rurais 

da direção do Estado, visto que tanto as políticas econômicas quanto o conjunto da estrutura política 

se centram agora no setor urbano-industrial. Esse deslocamento, porém, não chega a eliminar os 

grandes proprietários fundiários da estrutura política, que permanecem no bloco do poder, mas em 

uma posição subordinada. Sua permanência refletir-se-á não só na manutenção da estrutura 

fundiária, mas também na não-expansão da política e legislação laboral e social desenvolvida para o 

setor urbano industrial para  o setor rural. A subordinação exprime-se nas políticas de transferência 

dos excedentes do setor rural para o industrial através de políticas cambiais favoráveis à indústria. 

Por sua vez cada aspecto sustenta o outro, na medida em que a permanência de uma mão-de-obra 

altamente explorada no setor rural parcialmente compensa os grandes proprietários da 

desapropriação de parte do valor gerado pela agricultura. 

 

Vejamos esses aspectos de modo mais detalhado: 

 

 A integração política 

As transformações sofridas pelo Estado brasileiro a partir da década de 1930 orientaram-se 

no sentido de integrar o proletariado industrial dentro do sistema político burguês, seja através de 

uma legislação social de perfil corporativista que definia as condições de reprodução da força de 

trabalho, suas possibilidades de organização sindical, como politicamente, em partidos de tipo 

populista. Essas transformações não se efetivaram para o setor rural, onde as condições de 
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reprodução da força de trabalho continuaram a verificar-se dentro dos padrões de dominação 

tradicional de caráter clientelístico. A participação dentro do novo jogo institucional por parte dos 

grupos rurais dominados era praticamente nula, já que a grande maioria da população rural era 

analfabeta, não votava e aquela que o fazia era geralmente orientada diretamente pelos seus patrões. 

A capacidade dos grandes proprietários de terra em manter o controle político das massas rurais 

(cuja contrapartida era a fraqueza dos movimentos camponeses), é um elemento central na 

compreensão da permanência dos latifundiários no bloco do poder durante o período populista. 

 A fraqueza histórica dos movimentos sociais camponeses no Brasil prende-se 

fundamentalmente a três fatores inter-relacionados: 

a) a dispersão física e o padrão de ocupação da terra descentralizado, em contraposição aos 

clássicos agrupamentos camponeses (villages), limitando a comunicação e isolando a ação 

individual de resistência; 

b) a existência da fronteira aberta, permitindo canalizar permanentemente excedentes 

populacionais, limitando assim o processo de subdivisão das terras e empobrecimento dos 

camponeses; e 

c) a inexistência, em grande parte do território nacional, de um campesinato livre anterior ao 

latifúndio e em contraposição a este, com tradições históricas de autonomia e luta.13 

Em fins da década de 1950, essa situação começa a mudar de forma drástica, graças ao 

impacto das transformações da sociedade global que se orientam para o campo e a um aumento da 

militância política de diferentes setores dos trabalhadores rurais. Quanto ao primeiro aspecto, a 

partir do momento em que os movimentos sociais reformistas passam a ter um peso crescente na 

política nacional - particularmente quando João Goulart assume a presidência - colocam como uma 

de suas reivindicações fundamentais a realização de uma reforma agrária. O latifúndio era 

considerado o maior impedimento para o desenvolvimento das forças produtivas na agricultura e na 

geração de um mercado interno para a indústria nacional, além do que os donos da terra eram 

considerados eram os principais aliados do imperialismo. Dentro desse quadro, as atividades de 

vários partidos progressistas se orientam para o campo, assim como diferentes grupos dentro da 

Igreja. Ocorre, então, uma deterioração crescente das relações de dominação tradicional no campo, 

além do surgimento de organizações sindicais de pequenos produtores e trabalhadores rurais, 

especialmente no Nordeste, mas que se disseminava rapidamente por todo o país. 

Desse modo a mobilização crescente no campo coloca, para a burguesia, o problema da 

integração das massas rurais dentro da estrutura do Estado burguês, através da legislação social e 

eventualmente através de uma reforma agrária, que limite o impacto da luta pela terra. Por exemplo, 

                                                 
13 Esses aspectos foram descritos por Caio Prado Júnior, 1977; Velho, 1976; Fernandes, 1972 e Dias, 1978. 
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o ILPES, que será uma das fontes fundamentais de formulação ideológica e recrutamento 

tecnocrático do futuro regime, formulará um projeto de transformação da estrutura fundiária em 

forma limitada e controlada. 

As mobilizações no período do Governo João Goulart adquiriram características de 

confrontação  e polarização crescentes, levando à unificação de grande parte da burguesia em torno 

do golpe de Estado que se contrapunha ao movimento reformista, cortando, portanto, as 

perspectivas de uma transformação da estrutura fundiária a partir de um processo de mobilização 

popular. Contudo, a problemática de integração dos trabalhadores rurais dentro da estrutura de 

dominação do Estado burguês continuou, e embora a solução durante o regime militar tenha sido 

em grande parte a utilização dos aparelhos repressivos como forma de controle social, algumas 

medidas foram tomadas no sentido de integração ideológico-institucional dos trabalhadores rurais. 

No âmbito do sistema político dominante, os dois grandes marcos legislativos que buscarão 

conter e canalizar os movimentos sociais no campo será o Estatuto do Trabalhador Rural e o 

Estatuto da Terra. O primeiro, promulgado em 1963, procura organizar o sindicalismo rural dentro 

das mesmas coordenadas do sindicalismo urbano, isto é, atrelando o sindicato ao Estado, proibindo 

ao mesmo tempo o direito de greve e colocando o Estado como árbitro nos conflitos de classes. O 

segundo constituído por um conjunto de leis promulgadas sob o governo de Castelo Branco, 

estabelece medidas que aumentam o controle do governo central sobre a estrutura fundiária, 

impondo o imposto territorial, o cadastramento rural, fixando as normas de utilização das terras 

públicas e o direito de expropriação de terras privadas contra pagamento em bonos do governo. E, 

finalmente, aumentando a participação do governo nos esquemas de colonização, de cooperativismo 

e promoção da modernização do campo. 

O Estatuto da Terra, de certa forma mais avançado que o Estatuto do Trabalhador Rural, 

permanecerá no período analisado, como veremos, no papel, já que a relação de forças entre as 

classes bloqueará inclusive os mais tímidos intentos de reforma agrária. 

 

A integração econômica 

Vimos que a agricultura contribuiu para a expansão capitalista através da expansão das 

exportações e da produção para o mercado interno. O processo de transferência dos excedentes do 

setor agrícola exportador para o setor industrial se deu através da manipulação das taxas cambiais 

que favoreciam as importações industriais e da manutenção da supervalorização do dólar durante 

grande parte da década de 1950 e começos da de 1960, em torno de 25% (Schuh, 1977). Apesar das 

importações de fertilizantes, caminhões e tratores terem sido efetuadas através de taxas de câmbio 

preferenciais, estes não representavam importante vulto no período com relação ao total das 

importações. 
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A transferência de excedentes d agricultura para  o mercado interno tem características mais 

complexas. Vários autores afirmaram que esses alimentos eram produzidos pelo setor tradicional de 

uma forma mais barata.14 Essa afirmação, porém, não fica claramente determinada: baratos em 

relação a quê e por quê? Vejamos esse problema mais de perto. 

A produção de alimentos pelo setor tradicional, numa economia industrial que começa a se 

desenvolver, permite poupar capital que em outras circunstâncias deveria ser orientado para a 

produção agrícola, ou de divisas que deveriam ser gastas na importação de alimentos. Essa 

produção, no entanto, não é necessariamente mais barata que a produção capitalista, nacional ou 

estrangeira, e de fato, em muitos países subdesenvolvidos, a burguesia industrial preferiu importar 

alimentos a produzi-los internamente. No caso da produção brasileira de alimentos básicos, não é 

fácil comparar a relação entre os preços internacionais e os nacionais, visto que certos produtos, 

como o feijão e a mandioca, são produtos com pouca ou nenhuma importância no mercado 

internacional.15 Outros produtos poderiam ser, em certos períodos, importados a preços mais 

baratos que os do mercado interno - carne e leite por exemplo - e isso não se concretizou em virtude 

da importância política e social de certos setores de produtores e da necessidade de economizar 

divisas.16 A questão dos preços baixos, por sua vez, não pode ser identificada com o problema de 

transferência de sobretrabalho do setor rural para o urbano. Essa transferência deve ter sido 

crescente na medida em que tanto as relações de preços agrícolas e industriais não sofreram 

profundas modificações quanto o crescimento da produtividade do setor industrial foi permanente e 

mais alto do que o do setor agrícola. 

O fato de, geralmente, a pequena produção familiar ter-se orientado para a produção de 

mercadorias para o mercado interno explica a possibilidade dos preços baixos, mas não os 

determina. Da mesma forma, a ênfase que vários autores têm colocado na importância dos 

comerciantes na extração de excedentes dos pequenos produtores é apresentada muitas vezes como 

explicação dos baixos preços dos produtos agrícolas. Essa explicação, porém, refere-se ao baixo 

preço recebido pelo produtor e não ao baixo preço em que o produto chega ao varejo, na medida em 

que o superlucro do comerciante determinaria o preço a ser pago pelo consumidor.17 

A possibilidade de produzir alimentos baratos em termos de preços do mercado está 

determinada não somente pela existência de uma massa de produtores com baixos níveis de 

                                                 
14 Veja-se, por exemplo, Duarte, 1972. 
15 O feijão, por exemplo, só é produzido cm grande escala pela China e pelo México, com fins de consumo interno. 
16 A permanência de uma produção de alimentos que apresentava preços acima dos de nível internacional explicar-se-ia 
não somente pela necessidade de economizar divisas necessárias para a importação de bens de produção,  mas também 
pelos baixos níveis salariais pagos à classe operária, o que limitará o ônus que esses preços poderiam representar para o 
capital.  
17 Uma causa importante para as permanentes flutuações de preços dos produtos agrícolas no período estaria ligada mais 
às flutuações na produção e ao controle oligopolíco dos grandes comerciantes de produtos agrícolas do que ao 
estocamento da produção com o intuito de criar escassez artificial. Essa hipótese apresentada de uma forma geral por 
Inácio Rangel é parcialmente comprovada para a década de 1940 por Kahil,1973. 
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subsistência, mas também pelas possibilidades de expandir a produção através da ocupação de 

novas terras, seja internas aos minifúndios e latifúndios já existentes, seja de regiões de fronteira. 

Na medida em que essas condições tendem a se esgotar, a pressão da demanda determina o aumento 

dos preços e uma crise de abastecimento, que só podem ser superadas pela importação de alimentos 

ou pela reestruturação da agricultura, visando à produção de mais excedentes a partir de novos 

processos produtivos18. 

A baixa remuneração do trabalhador rural brasileiro deve ser explicada através do processo 

histórico da conformação da agricultura, onde o domínio do latifúndio permitiu a imposição de 

baixos salários que, por sua vez, se transformaram na base para uma produção agrícola extensiva e 

de baixa produtividade. 

A subordinação estrutural da mão-de-obra rural no Brasil determinou a incapacidade de luta 

política pela melhoria dos preços de certos produtos rurais. Por outro lado, é possível pensar que 

essa fraqueza política permitiu a sobrevivência da produção interna de alimentos no Brasil. Em 

outros casos históricos, onde a produção para o mercado se realizava em bases capitalistas, e onde 

foi possível a importação do mesmo produto a preços mais baratos, a  confrontação  entre o capital 

industrial e a burguesia rural orientada para o mercado interno levou à eliminação desta última. 

No caso brasileiro, uma oferta de mão-de-obra rural em expansão associada a uma ampla 

fronteira interna permitia aumentar a produção sem que seus custos crescessem. Paralelamente a 

essa expansão “horizontal” embora a ritmo mais lento, foi.se dando uma modernização da 

agricultura para o mercado interno, particularmente nos Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul 

(Nicholls, 1969: Borges, 1977). 

A integração econômica do setor agrícola no crescimento industrial foi igualmente 

fundamental, não só em termos da liberação de força de trabalho mas também em termos das 

condições específicas em que  ela foi liberada. Ou seja, a estrutura agrária brasileira fundada na 

grande propriedade deprimiu o salário e a renda do pequeno produtor tradicional, limitando as 

alternativas de emprego rural nas roças marginais e nos latifúndios, permitindo que o ponto de 

partida do salário industrial fosse muito mais baixo do que em economias onde o ingresso do 

trabalhador rural era mais alto. 

Os menores índices de crescimento dos preços relativos agrícolas nos períodos de recessão e o 

aumento desses índices nos períodos da ascensão econômica indicam que a agricultura tem ocupado 

um lugar importante nos ciclos da acumulação do capital. Assim, na fase de expansão, a agricultura 

tem agido como revigoradora da taxa de lucro, pela diminuição dos custos do capital variável e, nos 

períodos de declínio, tem fortalecido essa tendência, pelo aumento dos custos dos bens-salários. 
                                                 
18 A distribuição de terras através de uma reforma agrária, na medida em que existam importantes espaços férteis 
inutilizados, permitirá manter o padrão de desenvolvimento agrícola extensivo por um novo período, porém limitado. 
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(ver tabela 1.4). 

 

 

 

No início dos anos 1960, esse padrão de integração do setor agrícola na acumulação industrial 

passa a apresentar vários problemas. Pelo lado das exportações, estas se mantêm em constante 

desequilíbrio, ora aumentando ora descendo tanto em termos de volume quanto de valor, mantendo 

uma dependência fundamental do café. Por sua vez, a produção para o mercado interno passa a 

apresentar problemas de abastecimento em certos produtos - especialmente carne, feijão e frutas - 

com uma alta geral nos preços dos produtos alimentícios. Embora muitas pessoas na época tenham 

analisado esses fenômenos como sendo a expressão de uma crise geral da produção agrícola 

baseada na grande propriedade, parte dos problemas eram mais específicos e passíveis de 

modificação sem tocar no quadro básico da estrutura fundiária vigente. Se, por um lado, o aumento 

dos preços era relativo, visto que, em fins da década de 1950, tinha havido uma importante dimi-

nuição nos preços agrícolas - e, portanto, os preços estavam apenas retornando aos níveis 

anteriormente alcançados -, por outro lado, o aumento dos preços refletia, em grande parte, um 

processo que se dava somente ao nível do varejo - na medida em que os preços por atacado 

recebidos pelo produtor rural não tinham aumentado de forma significativa-. Essa situação de 

aumento dos preços de varejo relacionava-se aos aumentos nos custos de comercialização pelo 

crescimento das redes urbanas (Nicholls, 1972). 

Embora se apresentassem sinais de limitações crescentes nas formas tradicionais de expansão 

da produção agrícola, é importante indicar que o surgimento do complexo agroindustrial moderno 

não é uma simples decorrência ou reflexo destas dificuldades. Pelo contrário, ele exprime, sobre-

tudo, a própria expansão do parque industrial, da siderurgia, a automotriz, a indústria química e 
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farmacêutica que passa a procurar na atividade agroindustrial um novo campo de valorização. 

 

1.3 Crise e direção da mudança 

Em fins da década de 1950, e claramente a partir da década de 1960, há uma quebra nos 

mecanismos de integração da agricultura no padrão de acumulação industrial, seja em termos 

políticos, seja em termos econômicos, que irá exigir uma reorganização da agricultura a partir da 

intervenção do Estado e dos grupos chamados a orientar a nova dinamização da produção agrícola e 

a renovação das estruturas de dominação. O rumo tomado pela reorganização agrária, porém, não 

estava predeterminado, foram as forças sociais vencedoras a nível de conjunto da sociedade e 

dentro do campo que orientaram o sentido e as formas de integração da agricultura ao nível da 

produção e do Estado. No caso do Brasil pós-1964, essas forças eram fundamentalmente o grande 

capital monopólico ao qual se associarão, em posição secundária, os grandes proprietários de terras. 

A derrota dos pequenos produtores e dos trabalhadores rurais, porém, não levou ã eliminação 

dos primeiros ou ã total rendição dos últimos. No período de 1964 a 1978, os pequenos produtores e 

os trabalhadores rurais através de formas diferentes afirmaram sua presença, parcialmente 

reconhecida pelo próprio Estado autoritário, que procurou desenvolver mecanismos de integração 

desses grupos nas suas estruturas. É nesse período que se centrará nosso esforço de levar adiante a 

análise da estrutura agrária brasileira. 
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CAPÍTULO 2  

O COMPLEXO AGROINDUSTRIAL 

 

Durante um longo período a fonte central de geração de excedentes agrícolas foi a expansão 

da produção tradicional. Mas essa expansão possui limites claros, visto que depende da existência 

de terras disponíveis (e viáveis em termos de fertilidade, custos de transporte etc.) e força de 

trabalho. O incremento acelerado e constante dos excedentes agrícolas, adequado a uma economia 

industrial em expansão como a brasileira, implicou uma revolução das forças produtivas. A 

agricultura brasileira já estava consumindo, em especial desde a década de 1950, uma quantidade 

crescente de insumos e maquinarias modernas, o que gerou um novo campo potencial de 

valorização do capital industrial local. 

Portanto a expansão do complexo agroindustrial19 no Brasil se funda no crescimento da 

produção agrícola na medida em que esta cria o mercado interno para a sua realização. Por sua vez 

as medidas de protecionismo permitiram que se gerasse um mercado cativo e economicamente 

viável, dado que os níveis de produtividade da indústria de insumos e maquinarias agrícolas no 

Brasil era  menor do que os de nível internacional. 

Encontramo-nos, então, frente a uma situação em que o aumento da produção agropecuária 

necessária para manter as proporções entre os Departamentos I e II20 sem penalizar a capacidade de 

importação de bens de produção, exigia incrementos de produtividade, na medida em que se esgota 

o padrão de expansão extensiva. Isso será obtido pela criação de um complexo agroindustrial 

interno, que permitiria novos incrementos da produção e produtividade agrícolas. 

Por sua vez, a contradição entre a expansão da produção agrícola para a exportação e a 

produção para o mercado interno reflete o padrão de expansão industrial, pouco competitiva 

internacionalmente.   Isso levou a necessidade de gerar excedentes agrícolas exportáveis suficientes 

para financiar a importação de bens de capital, sem, ao mesmo tempo, penalizar os custos de 

reprodução da força de trabalho urbana.  Em outras palavras, o setor exportador, que representa o 

setor de bens de produção nas economias periféricas, deve crescer permanentemente para permitir a 

importação de instrumentos de produção. Por sua vez, esse crescimento das exportações termina 

obstaculizando a expansão do setor orientado para o mercado interno, ocasionando a importação de 

produtos alimentícios que, conseqüentemente, limitam a possibilidade de expansão do setor de bens 

de produção. O Brasil tinha superado esse ciclo vicioso, que caracterizou grande parte das 

                                                 
19 Entendemos por complexo agroindustrial o conjunto formado pelos setores produtores de insumos e maquinarias 
agrícolas, de transformação industrial dos produtos agropecuários e de distribuição, e de comercialização e 
financiamento nas diversas fases do circuito. 
20 Departamento I corresponde ao de instrumentos de produção e o Departamento II ao de bens salariais. 
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economias latino-americanas, através da expansão horizontal e extensiva da produção agrícola, 

devido ã abundância de terras e a ampla disponibilidade de força de trabalho, alimentada por altas 

taxas de crescimento demográfico.  

 Esse padrão de expansão começa a apresentar claras limitações no início da década de 

1960.21 Porém, a essa altura o Brasil tinha atingido um nível de acumulação industrial que lhe 

permitiu expandir sua produção agrícola (tanto para o mercado interno como para o externo) através 

de ganhos de produtividade obtidos pela expansão de seu parque industrial orientado para a 

agricultura. Isso não significa que não se apresentem ainda problemas de desequilíbrios entre o 

Departamento I e o Departamento II, na medida em que o processo de agroindustrialização da 

agricultura é um processo lento e desigual. 

Em termos gráficos, teríamos o seguinte esquema dos processos de circulação de 

mercadoria.22 

 

 

 

                                                 
21 O "fechamento da fronteira" deve ser entendido não só como um processo político-jurídico de ocupação das terras 
livres por posseiros e grandes proprietários mas também como um processo econômico pelo qual deixa de ser rentável 
produzir ou inverter capitais em regiões distantes dos mercados. 
22 Este esquema refere-se à circulação de mercadorias, escondendo, portanto, o intercâmbio desigual que se dá entre os 
diferentes setores pela ação das diferentes composições orgânicas de capital e dos mecanismos administrativos de 
transferência de excedentes intersetoriais. 
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A integração da agricultura com a indústria remonta às origens da colonização do Brasil (a 

partir dos engenhos de açúcar, a produção agrícola de exportação era, em diversos graus, 

processada dentro do país). Já a agroindústria de produção de insumos e maquinarias para a 

agricultura e de processamento de alimentos em grande escala para o mercado interno é um 

fenômeno contemporâneo, cuja formação pode ser localizada em torno das últimas décadas. 

Embora a indústria de alimentação seja um dos primeiros ramos da produção industrial no Brasil, 

manteve em geral, até a década de 1960, as características de uma indústria com baixa composição 

orgânica de capital, sem chegar a ter impacto importante na própria produção rural. 

O efeito conjunto dos níveis de acumulação industrial, a expansão do mercado urbano e o 

próprio crescimento da agricultura viabilizaram a utilização crescente de tecnologia mais avançada. 

A criação de um complexo agroindustrial foi possibilitada pelo desenvolvimento agrícola anterior e 

se transformou ao mesmo tempo no maior acelerador das transformações na agricultura. 

A indústria de alimentos, insumos e maquinarias agrícolas se concentra nos Estados de São 
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Paulo e Rio Grande do Sul, ao passo que o Nordeste do país teve uma participação relativa 

decrescente na maioria das atividades agroindustriais (inclusive nas tradicionais como açúcar, fumo 

e algodão). Em termos de estrutura de emprego na agroindústria, o setor sobre o qual se dispõe de 

dados mais confiáveis, a indústria alimentar, ocupava aproximadamente 450 mil pessoas em 1970. 

Os principais ramos industriais eram os de açúcar, álcool, alimentos diversos e frigoríficos, em 

ordem decrescente de importância. Mas ainda não possuímos avaliações quantitativas do impacto 

no emprego do conjunto do setor agroindustrial que se desenvolveu a partir de 1960.   

O novo complexo agroindustrial assumira as mesmas características que outros ramos de 

produção industrial no Brasil; alto grau de concentração, concorrência oligopólica, controle pelo 

capital monopólico estrangeiro e nacional (muitas vezes associados em joint venture); com a 

diferença de ser um setor onde a empresa estatal geralmente não ocupa lugar importante. 

 

 De forma sumária, a atuação das multinacionais agroindustriais no Brasil pode ser dividida 

em três períodos, que se inserem em uma periodização mais ampla da história econômica brasileira. 

Numa primeira fase que se estende até 1930, as multinacionais da agricultura orientam-se 

fundamentalmente para o controle dos produtos de exportação. Na segunda, que se afirma a partir 

da década de 1930 e vai até 1960, surgem às primeiras grandes processadoras de alimentos para o 

mercado interno. A terceira se inicia a partir de 1960; quando ocorre uma interiorização crescente 

da produção de insumos para a agroindústria e uma diversificação das indústrias processadoras de 

alimentos para o mercado interno. Vale ressaltar que essas fases se superpõem, não sendo, portando, 

excludentes. Ainda continua sendo importante a atuação no campo da exportação de matérias-

primas agrícolas ou a importação de insumos para a agricultura. 

Nesse período de rápido crescimento do consumo de insumos agroindustriais, a entrada das 

multinacionais no setor foi facilitada pela quase inexistência de pesquisa nacional acumulada nesse 

setor. Isso, por sua vez, significou que a agroindústria passou a se utilizar de uma tecnologia gerada 

em outros países e, portanto, não totalmente adequada às necessidades econômicas e ecológicas do 

país. 
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A penetração maciça de empresas agroindustriais estrangeiras tem aprofundado o 

acirramento da luta entre esses grandes conglomerados, produzindo turbulências em águas 

antigamente mais calmas, onde uma ou poucas empresas controlavam o mercado de forma 

“tranqüila” e "tradicional". Portanto, dentro dos limites da concorrência oligopólica, está havendo 

um confronto cada vez maior entre firmas estrangeiras  e nacionais do mesmo ramo na disputa de 

uma maior fatia do mercado brasileiro. 

Através de um levantamento realizado a partir de uma amostra bastante representativa, 40 

das 60 empresas agroindustriais consideradas de propriedade estrangeira surgiram após 1960; esse 

setor apresenta-se, portanto, como uma das frentes mais recentes de penetração do capital estran-

geiro (Sampaio, 1977). De acordo com essa mesma fonte, as empresas estrangeiras estavam assim 

distribuídas segundo suas atividades e países de origem. 

 

  

 

Segundo Sampaio (op. cit.), o setor agroindustrial foi responsável por 20 a 30% do total dos 

investimentos e reinvestimentos do capital estrangeiro no Brasil, em 1974. Paralelamente à 

crescente penetração do capital estrangeiro nesse setor, houve uma diversificação de atividades 

dessas empresas, tanto das novas como das antigas. 

A importância do Brasil como um dos grandes centros de expansão do capital estrangeiro na 

agroindústria é reconhecida pelo Agrobusiness Council. Trata-se de uma organização criada pelas 

grandes empresas agroindustriais, que coloca o Brasil, juntamente com o Irã, Formosa e Coréia do 

Sul, como um dos exemplos onde o capital estrangeiro recebe incentivos para investir. "É 

desnecessário dizer que os países em desenvolvimento expressam diferentes perspectivas políticas 

em relação ao investidor agroindustrial. Alguns países como Irã, Formosa, Coréia e Brasil optaram 

por fortes incentivos ao negócio (agroindustrial), e dessa forma, o êxito em termos de crescimento 

tem sido impressionante. 

Talvez a mensagem principal dessa conferência internacional (...) [dos homens de negócios] 




